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QUESTÃO DE ORDEM EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
INTIMAÇÃO DO ADVOGADO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. 
MANDAMUS TRAZIDO  EM  MESA  PARA  JULGAMENTO. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NULIDADE  DA  DECISÃO. 
REDISTRIBUIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  QUESTÃO  DE 
ORDEM ACOLHIDA.

Havendo pedido expresso do impetrante para ser intimado da data de 
julgamento do habeas corpus, é nula a decisão do Tribunal que não 
observa  essa  formalidade  legal.  Jurisprudência  sedimentada  do 
Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

O reconhecimento  da  nulidade  de decisão  proferida  pelo  colegiado 
não impõe, à míngua de previsão legal,  redistribuição do feito para 
novo  julgamento  a  relator  diverso,  considerando  não  se  configurar 
hipótese de impedimento ou suspeição deste magistrado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em acolher a questão de ordem para anular o julgamento e determinar 
a intimação do advogado para a sessão de julgamento, indeferido o pedido de redistribuição, 
nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Suscito questão de ordem em relação à petição atravessada pelo Bel.Genival 
Veloso de  França  Filho,  na  qual  alega  nulidade  do  julgamento  do  habeas corpus nº  0000557-
71.2015.815.0000 na sessão do dia 17/03/2015 em razão de não ter sido intimado para o ato onde 
sustentaria oralmente sua tese.

Alega o causídico que, ao impetrar o presente writ,  requereu, dentre outros 
pedidos,  a  intimação  dos  impetrantes,  pois  pretendiam  realizar  sustentação  oral  na  sessão  do 
julgamento do mandamus. 



Todavia, posteriormente, teve conhecimento que a sessão havia se realizado 
no  dia  17/03/2015,  com  o  julgamento  denegando  o  habeas  corpus,  ocorrendo,  na  visão  do 
impetrante, cerceamento de defesa, pois o paciente ficou privado de ter sua impetração defendida 
por sustentação oral, uma vez que não ocorreu a intimação dos signatários.

Requer o impetrante, dessa maneira, a nulidade do julgamento do presente 
writ, bem como o afastamento deste Relator Substituto e demais Desembargadores que participaram 
da sessão, diante da exteriorização do entendimento acerca do mérito.

É o relatório.
VOTO:

Em verdade, o  habes corpus impetrado pelo causídico foi posto em mesa 
para  julgamento  em 16/03/2015 e  posteriormente  julgado  em 17/03/2015,  sem a  realização da 
intimação  dos  impetrantes  para  realizarem  a  sustentação  oral  pretendida,  o  que  caracteriza  o 
cerceamento  do  direito  de  defesa  do  paciente.  Este  é,  inclusive,  o  entendimento  pacífico  da 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, vejamos:

“EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO  PARA A SESSÃO  DE  JULGAMENTO: 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA:  CARACTERIZAÇÃO.  NULIDADE  ABSOLUTA. 
PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA. 1. A mera intimação da inclusão do recurso em 
pauta não assegura a data exata em que ocorrerá o julgamento nem garante,  então,  ao 
representante  legal  do  Paciente  o  direito  de  comparecer  ao  julgamento  para  efetivar  a 
defesa oral, na forma dos arts. 554 e 565 do CPC. 2. A ausência de intimação para a data 
específica da sessão de julgamento pode ser, assim, considerada causa de nulidade do 
ato praticado nessa condição, inclusive por ter sido frustrada eventual possibilidade 
de sustentação oral. Precedentes. 3. Habeas corpus concedido para anular o julgamento 
do  recurso  de  apelação  proferido  pelo  Superior  Tribunal  Militar.”
(STF  -  HC 124195,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda  Turma,  julgado  em 
11/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-228 DIVULG 19-11-2014 PUBLIC 20-11-
2014) – grifo nosso.

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PETIÇÃO RECEBIDA COMO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNGIBILIDADE. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO 
ORAL. PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA, CONTRADITÓRIO E DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Em respeito ao princípio da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, merece o 
petitório ser recebido como embargos de declaração.
2.  O Supremo Tribunal Federal entende que havendo manifestação prévia quanto à 
sustentação  oral  deve  o  postulante  ser intimado,  quando cabível,  sobre  a  data  do 
julgamento.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.”
(STJ - EDcl no HC 219.146/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/08/2014, DJe 15/08/2014) – grifo nosso.

Portanto,  entendo  que  assiste  razão  ao  requerente  no  tocante  ao 
argumento de não ter sido intimado da data da sessão para sustentação oral, tornando sem 
efeito o julgamento do referido habeas corpus realizado em 17/03/2015 na Sala de Sessões da 
Câmara Criminal deste Egrégio Tribunal de Justiça.

Ressalte-se  que,  no  momento  em  que  a  petição  de  fls.  95/98  foi 
protocolada, o acórdão referente ao julgamento da sessão do dia 17/03/2015 ainda não tinha 
sido lavrado, nem publicado. Assim, considerando o acolhimento do pedido de nulidade do 
referido julgamento, deixo de lavrar o acórdão por não ser mais necessário, eis que este não 
irá surtir qualquer efeito.



Por  fim,  quanto  ao  pedido  de  afastamento  deste  Relator  Substituto  para 
proferir nova decisão no habeas corpus, este deve ser indeferido, pois o caso em tela não se ajusta a 
nenhuma das hipóteses de impedimento ou suspeição deste magistrado.

Eis a seguinte decisão proferida pelo STF:

Embargos  de  declaração  em  habeas  corpus.  2.  Obscuridade,  contradição,  omissão.  3. 
Alegação de nulidade do julgamento do habeas corpus sob o argumento de a defesa 
não ter sido intimada da data de julgamento para sustentação oral.  Existência.  4.  
Embargos  de  declaração  acolhidos  para  renovar  o  julgamento  do  mérito.
(STF - HC 120853 ED, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
14/10/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 17-11-2014 PUBLIC 18-11-
2014) – grifo nosso.

Ressalto, em tempo, que o aresto acima destacado indica a necessidade de 
rejulgamento do mandamus, sem, no entanto, redistribuí-lo a órgão julgador ou a relator diferentes. 
Noutras palavras: mesmo havendo proclamação de nulidade do julgamento que denegou o remédio 
heróico conforme certidão de fl. 94, o processo deve permanecer sob minha relatoria. 

Observe-se que o aresto acima citado refere-se a embargos de declaração, 
opostos depois de publicada a decisão anulada, situação diferente deste caso, que ainda não havia 
sido publicada a decisão e, por isso, reconhecida a questão de ordem. Entretanto, esclareço que a 
não redistribuição dos autos a relator diverso não implica dizer que a renovação do julgamento do 
presente habeas corpus será nula, pois o advogado terá a oportunidade de mudar o convencimento 
deste magistrado no momento em que apresentar sustentação oral.

Desse modo, e sem maiores delongas,  acolho a questão de ordem para 
anular o julgamento do habeas corpus realizado em 17/03/2015, razão porque deixo de lavrar 
o referido acórdão que não surtirá mais qualquer efeito.  Entretanto,  indefiro o pedido de 
redistribuição para relator diverso, diante da inexistência de impedimento deste magistrado 
em julgar o  mandamus e determino a intimação do advogado para a sessão de julgamento, 
quando será realizada nova decisão do presente writ.

É como voto. 

Presidiu o julgamento,  com  voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente, em exercício, da Câmara Criminal, dele  
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de Oliveira (Juiz  
de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, e  
Luiz Silvio Ramalho Júnior.

Sala das Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de  
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, em João Pessoa, 19 de março  
de 2015.

Marcos William de Oliveira
RELATOR


